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MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
E DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Despacho n.o 693/2007

1 — Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 89.o e do n.o 1
do artigo 90.o, ambos do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
é prorrogada, pelo período de um ano, a licença sem vencimento,
para exercício de funções em organismo internacional, Organização
das Nações Unidas, no Departamento do Alto-Comissariado para
os Direitos Humanos das Nações Unidas, em Katmandu, Nepal, ao
chefe M/136495, Domingos Borges Delgado, do Comando Metro-
politano de Lisboa da Polícia de Segurança Pública.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Novembro
de 2006.

15 de Dezembro de 2006. — O Secretário de Estado Adjunto e
da Administração Interna, José Manuel Santos de Magalhães. —
O Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros e da Cooperação,
João Titterington Gomes Cravinho.

Despacho n.o 694/2007

1 — Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 89.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março é prorrogada, pelo período de seis meses,
a licença sem vencimento para o exercício de funções em organismo
internacional, Organização das Nações Unidas, na Libéria, ao agente
principal M/143165, da Polícia de Segurança Pública, Paulo Jorge
de Castro Oliveira Martins.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2007.

15 de Dezembro de 2006. — O Secretário de Estado Adjunto e
da Administração Interna, José Manuel Santos de Magalhães. —
O Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros e da Cooperação,
João Titterington Gomes Cravinho.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.o 29/2007

Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e dos Negócios
Estrangeiros e da Defesa Nacional, por proposta do almirante Chefe
do Estado-Maior-General das Forças Armadas, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 55/81, de 31 de Março, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 232/2002, de 2 de Novembro, exonerar o capitão-tenente M (20085)
Paulo Jorge de Oliveira Cavaleiro Ângelo do cargo Staff Anti-sub-
marine Warfare Officer no Comando da Força Naval Permanente
do Atlântico (COMSTANAVFORLANT SET05/SET06), cargo para
o qual foi nomeado pela portaria n.o 561/2005 (2.a série), de 28 de
Abril, dos Ministros de Estado e dos Negócios Estrangeiros e da
Defesa Nacional, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 93,
de 13 de Maio de 2005.

A presente portaria produz efeitos desde 27 de Agosto de 2006.
(Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Janeiro de 2007. — O Ministro de Estado e dos Negócios
Estrangeiros, Luís Filipe Marques Amado. — O Ministro da Defesa
Nacional, Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira.

Portaria n.o 30/2007

Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e dos Negócios
Estrangeiros e da Defesa Nacional, por proposta do general Chefe
do Estado-Maior da Força Aérea, nos termos da alínea a) do n.o 3
do artigo 1.o e dos artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 55/81, de
31 de Março, conjugado com o n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 48/93, de 26 de Fevereiro, exonerar o sargento-chefe MELECA
029359-J, José Manuel Cana Verde Casquinha, do cargo GL DHE
002/Senior E-3A — Maintenance Technician, na NAEW&C FC E-3A
Component em Geilenkirchen, Alemanha.

A presente portaria produz efeitos a partir de 1 de Dezembro de
2006.

3 de Janeiro de 2007. — O Ministro de Estado e dos Negócios
Estrangeiros, Luís Filipe Marques Amado. — O Ministro da Defesa
Nacional, Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira.

Portaria n.o 31/2007

Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e dos Negócios
Estrangeiros e da Defesa Nacional, por proposta do general Chefe

do Estado-Maior da Força Aérea, nos termos da alínea a) do n.o 3
do artigo 1.o e dos artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 55/81, de
31 de Março, conjugado com o n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 48/93, de 26 de Fevereiro:

1 — Nomear o primeiro-sargento MMA 066348-E, Manuel António
Faria Ferreira, para o cargo AGK O2F 0280 FLIGHT ENGINEER,
na NAEW&C FC E3A Component, em Geilenkirchen, Alemanha,
em substituição do sargento-ajudante MMA 029270-C, Fernando
Manuel Cabeleira da Luz Ruivo, que fica exonerado do referido cargo
pela presente portaria na data em que o militar agora nomeado assuma
funções.

2 — A presente portaria produz efeitos a partir de 1 de Novembro
de 2006.

3 de Janeiro de 2007. — O Ministro de Estado e dos Negócios
Estrangeiros, Luís Filipe Marques Amado. — O Ministro da Defesa
Nacional, Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 695/2007

Nos termos e para os efeitos do n.o 2 do artigo 185.o da Constituição
da República Portuguesa, serei substituído na minha ausência, nos
dias 27 e 28 de Novembro de 2006, pelo Secretário de Estado do
Tesouro e Finanças Dr. Carlos Costa Pina.

23 de Novembro de 2006. — O Ministro de Estado e das Finanças,
Fernando Teixeira dos Santos.

Despacho n.o 696/2007

Nos termos e para os efeitos do n.o 2 do artigo 185.o da Constituição
da República Portuguesa, serei substituído na minha ausência, no
dia 24 de Novembro de 2006, pelo Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento Dr. Emanuel Santos.

23 de Novembro de 2006. — O Ministro de Estado e das Finanças,
Fernando Teixeira dos Santos.

Despacho n.o 697/2007

Nos termos e para os efeitos do n.o 2 do artigo 185.o da Constituição
da República Portuguesa, serei substituído na minha ausência, no
período de 1 a 3 de Janeiro de 2007, pelo Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento, Dr. Emanuel Augusto Santos.

22 de Dezembro de 2006. — O Ministro de Estado e das Finanças,
Fernando Teixeira dos Santos.

Gabinete do Secretário de Estado
do Tesouro e Finanças

Despacho n.o 698/2007

Normas orientadoras para a gestão da dívida directa do Estado
e a gestão das disponibilidades da Tesouraria do Estado pelo
Instituto de Gestão do Crédito Público (guidelines) (versão
revista em 2006).

São aprovadas as seguintes orientações para a gestão da dívida
directa do Estado e para a gestão das disponibilidades da tesouraria
do Estado, a seguir pelo Instituto de Gestão do Crédito Público:

1 — Objectivo. — A Lei n.o 7/98, de 3 de Fevereiro, que reformulou
o regime geral de emissão e gestão da dívida directa do Estado, veio
estabelecer que essa gestão deverá orientar-se pelos objectivos
gerais de:

Minimização dos custos directos e indirectos da dívida numa pers-
pectiva de longo prazo;

Garantia de uma distribuição equilibrada dos custos pelos vários
orçamentos anuais;

Prevenção de excessiva concentração temporal dos vencimentos;
Limitação dos riscos;
Promoção de um equilibrado e eficiente funcionamento dos mer-

cados financeiros.

Por seu lado, o diploma que criou o Instituto de Gestão do Crédito
Público (IGCP) atribuiu-lhe como objecto «a gestão da dívida publica
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directa e do financiamento do Estado em obediência às orientações
definidas pelo Governo, através do Ministro das Finanças».

Foi ainda, em 2006, atribuída ao IGCP a competência para gerir
as disponibilidades da Tesouraria do Estado, visando-se, por esta via,
promover a consecução de ganhos acrescidos de eficiência, através,
nomeadamente, da minimização dos encargos financeiros da dívida
pública e da redução dos saldos da dívida pública directa do Estado
em circulação, como contrapartida da redução dos excedentes de
tesouraria.

Neste quadro, reconhecendo-se a importância de dar maior auto-
nomia à gestão da carteira de dívida do Estado e à gestão das dis-
ponibilidades da Tesouraria do Estado na base da utilização de ade-
quadas técnicas de gestão financeira, e de clarificar as opções e as
orientações para essa gestão, estabelecem-se as presentes normas,
que concretizam, com maior detalhe, os objectivos que deverão pre-
sidir à actuação do IGCP enquanto gestor do financiamento, e das
referidas disponibilidades, clarificando as regras e os limites pelos
quais se deverá pautar essa actuação e definindo os métodos para
a avaliação do grau de cumprimento dos objectivos e os mecanismos
de reporte dos resultados.

2 — Âmbito de aplicação. — Cabe no âmbito das atribuições do
IGCP a emissão de instrumentos de dívida e a contratação de emprés-
timos de forma a assegurar, em cada exercício orçamental, a dis-
ponibilidade de meios financeiros necessários à cobertura das neces-
sidades de financiamento do Estado que decorram da execução do
orçamento anual e do serviço da dívida. O montante líquido do finan-
ciamento a obter em cada ano orçamental deverá respeitar os limites
aprovados pela Assembleia da República e pelo Governo e adequar-se
aos resultados da execução orçamental.

É da competência do IGCP decidir sobre as modalidades e os
instrumentos de obtenção desse financiamento e o calendário da sua
contratação ao longo do ano, em conformidade com os limites e regras
estabelecidos na regulamentação aplicável e com as orientações aqui
definidas.

Para além da realização de operações com vista à obtenção de
financiamento, cabe ainda no âmbito das atribuições do IGCP a rea-
lização de outras operações financeiras sobre a carteira de dívida
existente, com vista a concretizar outros objectivos, como sejam a
minimização do custo e ou a alteração do perfil de riscos da carteira
de dívida, e ainda a gestão das disponibilidades da Tesouraria do
Estado.

3 — Conceitos e definições:

«Carteira total da dívida» — engloba a totalidade das transacções
financeiras vivas numa dada data, sob gestão do IGCP no âmbito
das suas atribuições de gestão da dívida directa do Estado, res-
peitantes a:

Empréstimos, qualquer que tenha sido a sua origem, incluindo
nomeadamente os originados por operações de repor, dívida de retalho
(certificados de aforro, consolidados e rendas perpétuas), promissórias
e CEDIC;

Derivados financeiros;
Aplicações de disponibilidades financeiras;

«Carteira ajustada» — o conjunto de todas as transacções que cons-
tituem a carteira total da dívida, excluindo dívida de retalho, pro-
missórias e CEDIC (ou outros instrumentos que os venham a subs-
tituir/complementar, desde que destinados exclusivamente aos FSA
e EPE).

«Carteira de referência ou carteira benchmark» — engloba o con-
junto de transacções simuladas, de acordo com procedimentos que
visam criar uma carteira que reflicta a aplicação da estratégia de
financiamento de referência aprovada à evolução das necessidades
líquidas de financiamento do Estado, acrescido das aplicações de dis-
ponibilidades financeiras da carteira;

«Carteira de referência total» — o conjunto das transacções da car-
teira de referência acrescido da dívida de retalho, promissórias e
CEDIC;

«Estratégia de financiamento de referência» — conjunto dos ins-
trumentos financeiros e de percentagens da sua utilização que servem
de referência para a construção e manutenção da carteira de
referência;

«Risco de refinanciamento» — refere-se ao risco de uma excessiva
concentração temporal de vencimentos (a refinanciar) poder ter
impacte negativo sobre o custo da dívida em resultado de uma degra-
dação das taxas ou spreads de emissão por efeito de grandes volumes
de dívida a emitir (excesso de oferta) ou da necessidade de acumular
volumosos saldos de tesouraria para fazer face a essa concentração
de reembolsos.

O risco de refinanciamento tem como indicadores os seguintes:

Maturidade média — determinado pela média ponderada dos pra-
zos até ao vencimento dos vários empréstimos e outras operações
da carteira;

Perfil de maturidades da carteira — dado pelas percentagens da
carteira que se vence em cada um dos períodos definidos;

«Risco de crédito» — refere-se ao risco de a República poder ter
de suportar um custo em caso de falência de uma entidade com quem
tenham sido contratadas transacções, por incapacidade desta de cum-
prir total ou parcialmente as obrigações financeiras decorrentes das
mesmas. O risco de crédito é avaliado de acordo com metodologia
própria, estabelecida nas normas de gestão do risco de crédito;

«Risco de crédito total» — o que decorre do conjunto de tran-
sacções que pela sua natureza possam envolver risco de crédito.
Abrange transacções com derivados, aplicações e repos.

«Risco de crédito de derivados» — o que decorre de transacções
com derivados financeiros;

«Risco cambial» — refere-se ao efeito que flutuações das taxas de
câmbio das moedas em que se encontrem denominados os instru-
mentos da carteira possam ter sobre o montante da dívida (antes
e após swaps), e sobre os encargos a pagar, quando convertidos na
moeda base da carteira;

«Risco de taxa de juro» — refere-se ao efeito da variação das taxas
de juro de mercado sobre o custo da carteira;

Constituem indicadores do risco de taxa de juro os seguintes:

Prazo médio de refixing — determinado pela média ponderada dos
prazos até à data de refixação da taxa de juro (até à data de vencimento
no caso de contratos de taxa fixa) dos vários empréstimos e outras
operações de uma carteira;

Perfil de refixing da carteira — dado pela percentagem da carteira
que refixa (ou vence) em cada um dos anos seguintes;

Duração modificada — medida da sensibilidade do valor de mer-
cado da carteira a variações nas taxas de juro de mercado;

CaR (cost-at-risk) — conjunto de indicadores que quantificam o
efeito de variações nas taxas de juro sobre o valor dos encargos asso-
ciados à carteira ajustada, avaliados numa perspectiva de cashflow,
em períodos futuros;

«Valor de mercado da carteira» — soma dos valores de mercado,
numa dada data, de todas as transacções que constituem a carteira
ajustada, determinados pelos respectivos preços em mercado ou pelo
valor actualizado dos seus fluxos futuros. Corresponde a uma esti-
mativa do valor que teria de ser despendido se se pretendesse liquidar
(comprar) toda a carteira nessa data;

«Custo orçamental da carteira» — montante dos encargos com
juros, comissões e outros encargos da carteira ajustada, liquidados
num dado período, apurado segundo as regras da contabilidade
pública;

«Custo cashflow da carteira» — montante dos encargos com juros,
prémios e descontos de emissão, variações cambiais e comissões da
carteira ajustada, incorridos num dado período, calculados numa base
de especialização de exercícios;

«Custo marked-to-market da carteira» — valor descontado dos flu-
xos financeiros da carteira ajustada, ocorridos num dado período,
adicionado da variação do valor de mercado da carteira verificada
nesse período.

4 — Carteira de referência. — A actividade de obtenção de finan-
ciamento e a gestão da carteira de dívida pelo IGCP devem visar
os objectivos definidos na lei quadro da dívida pública e desenvolver-se
tomando como referencial de longo prazo as características de custo
e risco da carteira de referência que resulta da estratégia de finan-
ciamento que tenha sido adoptada conto referência para a gestão.

A carteira de referência é caracterizada pela sua maturidade média,
duração modificada, prazo médio de refixing, perfil temporal de reem-
bolsos e perfil temporal de refixings.

A carteira de referência e a estratégia de financiamento de refe-
rência são aprovados pela tutela em sede própria.

Os procedimentos relativos à construção e manutenção da carteira
de referência são definidos pelo IGCP e deverão constar de um manual
de procedimentos do benchmark.

5 — Restrições à gestão:
5.1 — Instrumentos e transacções sobre instrumentos:
5.1.1 — De financiamento. — No âmbito da obtenção de financia-

mento, pode o IGCP recorrer a instrumentos de financiamento de
curto, médio e longo prazos, a taxa fixa ou variável, com ou sem
cupão, no mercado doméstico/área euro ou em mercados inter-
nacionais.

A política de financiamento a aplicar em cada ano seguirá as orien-
tações constante do programa anual de financiamento aprovado pela
tutela no início do ano.

As operações de financiamento a efectuar em cada ano obedecerão
às disposições legais aplicáveis, designadamente as estabelecidas na
lei quadro da dívida, na lei do Orçamento, nos decretos-leis que criam
instrumentos de dívida de utilização recursiva e nas resoluções do
Conselho de Ministros relevantes.
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Nos instrumentos com taxa de juro indexada, só são autorizados
indexantes associados a taxas de juro ou à taxa de inflação (i. e.,
e a título de exemplo, não são autorizados indexantes ligados aos
mercados accionistas ou a commodities).

Quando sejam contratados instrumentos de financiamento que
tenham associadas, na emissão, estruturas que envolvam instrumentos
financeiros derivados (embedded options), devem ser respeitadas as
normas aplicáveis aos instrumentos de gestão.

Sobre instrumentos de financiamento, pode o IGCP efectuar tran-
sacções de:

Emissão através de leilões, colocação directa ou colocação sin-
dicada;

Venda e recompra em mercado secundário;
Troca ou recompra de títulos, em leilão ou por colocação directa

ou sindicada;
Reembolso antecipado de empréstimos;
Destaque de direitos (stripping);
Operações de repo (i. e., repurchase agreements, entendidas como

todas aquelas que envolvam a venda de um ou mais títulos de dívida
pública, numa determinada data valor e a um determinado preço,
com o acordo simultâneo de recompra desses mesmos títulos numa
data futura e a um preço estabelecido);

Contracção de outros empréstimos, nomeadamente junto de ins-
tituições financeiras ou de soberanos da zona euro.

5.1.2 — De gestão. — Pode o IGCP recorrer, no âmbito da gestão
da carteira ou associados a novas emissões, aos seguintes instrumentos
derivados OTC (over-the-counter): swaps, FRA, forwards e opções,
de taxa de juro e taxa de câmbio.

O recurso a contratos de derivados (opções e futuros) transac-
cionados em mercado organizado requer a prévia existência de normas
específicas sobre a sua contratação, indicando nomeadamente os mer-
cados e contratos autorizados, montantes máximos de exposição e
regras de margining.

Para além da sua contratação, pode o IGCP, sobre estes instru-
mentos, proceder à venda parcial ou total de contratos em mercado
ou por cancelamento ou transferência da posição para outra entidade.

5.1.3 — Aplicações de curto prazo. — Para efeitos de aplicação das
disponibilidades de tesouraria, pode o IGCP contratar depósitos junto
de instituições financeiras ou de outros soberanos da zona euro, ope-
rações de reverse repo contratadas bilateralmente (OTC) ou em mer-
cado organizado (e. g., EuroMTS) e aplicações em bilhetes do Tesouro
ou papel comercial emitidos por outros soberanos da zona euro. Todas
as aplicações deverão ser denominadas em euros.

5.2 — Risco cambial. — As operações de financiamento não pode-
rão ser denominadas em moedas diferentes das que constam do
quadro.

Entende-se por exposição cambial primária a relação entre o valor
dos instrumentos de financiamento denominados em moeda não euro,
convertido para euros a taxas de câmbio actuais, e o valor total da
carteira, considerando em ambos os casos os respectivos montantes
nominais.

A exposição cambial líquida é determinada de modo idêntico,
entrando também em conta com as transacções com derivados que
tenham por objecto a cobertura do risco cambial.

A exposição cambial primária e líquida da carteira ajustada não
poderá exceder os seguintes limites:

(Em percentagem)

Moedas Exposição cambial
primária

Exposição cambial
líquida

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 10

USD . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 10
JPY . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 5
GBP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3
CHF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3
Outras (convertíveis) . . . . . . 5 2

5.3 — Risco de refinanciamento. — O perfil temporal de maturi-
dades da carteira ajustada não poderá apresentar percentagens da
carteira a vencer que excedam os seguintes limites:

Prazo de vencimento Limite máximo

0-12 meses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 pontos percentuais.
0-24 meses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 pontos percentuais.
0-36 meses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 pontos percentuais.

Os limites fixados aplicam-se aos valores nominais a vencer, e são
consideradas quebras de limite as situações em que o valor máximo
for ultrapassado por um período superior a três meses.

5.4 — Risco de taxa de juro. — A duração modificada da carteira
ajustada não poderá ser inferior ao correspondente valor da carteira
de referência em mais de 0,5 nem superior em mais de 0,75.

5.5 — Risco de crédito. — O montante do risco de crédito de deri-
vados não poderá exceder o equivalente a 3 pontos percentuais do
valor da carteira total.

A metodologia a aplicar na determinação do risco de crédito bem
como as regras a aplicar na selecção das contrapartes e fixação dos
correspondentes limites de exposição são objecto de aprovação pela
tutela em sede própria.

5.6 — Restrições operacionais. — As operações de derivados finan-
ceiros terão de ter subjacentes responsabilidades por dívida da
República.

Não é permitido leveraging de posições. Ou seja, e em termos líqui-
dos, um mesmo montante de dívida — underlying não pode estar asso-
ciado a múltiplas exposições de mercado (em tipo ou montante).

O IGCP deverá procurar que, as operações que envolvam derivados
financeiros, a entrega de colateral e as operações de repo estejam
enquadradas, respectivamente, por contratos ISDA/CSA e
TBMA/ISMA assinados entre a República e as respectivas con-
trapartes.

A contratação de novos instrumentos financeiros deverá estar supor-
tada em normas que definam procedimentos de negociação e liqui-
dação e as metodologias de avaliação de custos e risco desses ins-
trumentos, que permitam um adequado processamento e gestão dos
mesmos.

6 — Indicadores complementares de risco (alertas à gestão). — Este
ponto trata dos indicadores que, não estando sujeitos a limites formais,
são considerados relevantes para o acompanhamento da gestão da
carteira, devendo por isso ser monitorizados regularmente e repor-
tados à tutela. Para estes são apontados limites indicativos, que devem
servir de factor de alerta no que diz respeito aos riscos financeiros
que acarretam.

6.1 — Risco de refinanciamento — vencimentos a três meses:
Objectivo. — Alertar para concentrações intra-anuais de amorti-

zações que possam onerar as condições de financiamento ou obrigar
a acumulação de excedentes de tesouraria.

Estabelece-se em 10 % o limite indicativo da percentagem da car-
teira ajustada a vencer nos próximos três meses.

6.2 — Risco de refinanciamento — desvios face ao benchmark:
Objectivo. — Evitar uma divergência acentuada entre a carteira e

o benchmark, que ponha em causa os objectivos de médio e longo
prazo imbuídos no benchmark, e ou a sua replicabilidade.

Estabelecem-se os seguintes limites indicativos para os desvios entre
a percentagem acumulada do valor nominal da carteira ajustada a
amortizar em dado prazo e a percentagem equivalente para a
carteira de:

Prazo de vencimento Desvio máximo

0-3 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 pontos percentuais.
0-6 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 pontos percentuais.
0-11 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 pontos percentuais.

6.3 — Risco de taxa de juro — perfil semanal de refixing:
Objectivo. — Evitar uma concentração excessiva da percentagem

de dívida cuja taxa é actualizada no prazo de uma semana, por forma
que eventuais choques pontuais nas taxas de juro de curto prazo não
tenham impacte significativo nos encargos da dívida.

Estabelece-se em 4 % o limite indicativo da percentagem do valor
nominal da carteira ajustada a refixar ou vencer no prazo de uma
semana.

6.4 — Risco de taxa de juro — perfil relativo de refixing (carteira
versus benchmark):

Objectivo. — Evitar uma divergência acentuada entre a carteira e
o benchmark no que diz respeito ao risco de cashflow, utilizando como
proxy deste o perfil de refixing.

Estabelecem-se os seguintes limites indicativos para os desvios entre
as percentagens (acumuladas) do valor nominal da carteira ajustada
a refixar ou vencer nos prazos de 12, 24 e 36 meses e os corres-
pondentes valores da carteira de referência:

Prazo de refixing Desvio máximo

0-12 meses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 pontos percentuais.
0-24 meses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 pontos percentuais.
0-36 meses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 pontos percentuais.
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7 — Relatórios. — No final de cada trimestre, o IGCP elaborará
e remeterá à tutela um relatório de gestão, que deverá conter a
seguinte informação:

a) Financiamento e gestão da carteira (análise do trimestre anterior
e estratégia para o trimestre seguinte);

b) Gestão de aplicação das disponibilidades de tesouraria;
c) Valorização da carteira ajustada e da carteira de referência no

início e no final do trimestre, em termos nominais e em valores de
mercado;

d) Custos da carteira ajustada e da carteira de referência no tri-
mestre avaliados, em termos de custo orçamental, custo cashflow e
custo marked-to-market;

e) Indicadores de risco de mercado da carteira ajustada e da carteira
de referência, de acordo com as medidas de risco cambial, risco de
refinanciamento e risco taxa de juro definidas no n.o 5, incluindo
a verificação dos limites estabelecidos;

f) Indicadores complementares de risco definidos no n.o 6, incluindo
referência aos limites indicativos estabelecidos;

g) Valor estimado do CaR, para um horizonte de cinco anos;
h) Indicadores de acompanhamento do risco de crédito associado

à carteira ajustada, contendo ainda uma lista actualizada das con-
trapartes aprovadas e eventuais comentários às alterações, no tempo,
dessa lista.

20 de Dezembro de 2006. — O Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças, Carlos Manuel Costa Pina.

Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo

Aviso (extracto) n.o 733/2007

1 — Nos termos do n.o 4 do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e para os efeitos do disposto no n.o 1 do mesmo
artigo e do artigo 101.o do Código do Procedimento Administrativo,
faz-se público que o projecto de lista de classificação final e as actas
nas quais são definidos os respectivos critérios de classificação do
concurso interno de acesso para provimento de 171 lugares da cate-
goria de secretário aduaneiro especialista, da carreira de secretário
aduaneiro do quadro de pessoal da Direcção-Geral das Alfândegas
e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, aberto pelo aviso
n.o 7290/2006 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 129, de 29 de Junho de 2006, estão afixados, a partir do dia da
publicação do presente aviso, nos seguintes serviços:

Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos.
Direcção Regional de Contencioso e Controlo Aduaneiro de Lisboa.
Direcção Regional de Contencioso e Controlo Aduaneiro do Porto.
Alfândega de Aveiro.
Alfândega de Braga.
Alfândega de Faro.
Alfândega do Funchal.
Alfândega de Peniche.
Alfândega de Ponta Delgada.
Alfândega de Setúbal.
Alfândega de Viana do Castelo.
Alfândega do Aeroporto de Lisboa.
Alfândega Marítima de Lisboa.
Alfândega de Alverca.
Alfândega do Jardim do Tabaco.
Alfândega do Aeroporto do Porto.
Alfândega do Freixieiro.
Alfândega de Leixões.

2 — De acordo com o disposto no n.o 1 do artigo 38.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, os interessados dispõem do prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso para, caso
queiram, dizer por escrito o que se lhes oferecer sobre o referido
projecto de classificação final.

2.1 — As respostas deverão ser dirigidas ao presidente do júri do
concurso, Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos,
Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Con-
sumo, Rua da Alfândega, 5, 1149-006 Lisboa.

3 — Durante o prazo estabelecido no antecedente n.o 2, o processo
do concurso encontra-se à disposição dos interessados, para consulta,
das 10 às 12 horas e das 14 horas e 30 minutos às 17 horas, na
Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos, Direcção-
-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo,
Rua da Alfândega, 5, 1149-006 Lisboa.

2 de Janeiro de 2007. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 734/2007

Delegação de competências

I — Competências próprias:
1 — Ao abrigo do disposto no artigo 62.o da lei geral tributária

e no n.o 1 do artigo 29.o e nos artigos 35.o a 37.o do Código do
Procedimento Administrativo, delego na chefe de divisão de Inspecção
Tributária, em substituição, licenciada Maria Helena Martins Per-
nadas, a seguinte competência:

1.1 — Determinação da matéria tributável no âmbito da avaliação
directa e prática dos actos de fixação ou alteração, nos termos dos
artigos 65.o, n.o 5, do CIRS, 16.o, n.o 3, do CIRC e 81.o e 82.o da
Lei Geral do Trabalho;

1.2 — Fixação no prazo de audição prévia, nos termos do artigo 60.o,
n.os 1, 2 e 4 do RCPIT, no âmbito dos procedimentos de inspecção
tributária, quando do mesmo resultem correcções por avaliação
directa, bem como praticar os subsequentes actos até à conclusão
do procedimento.

II — Produção de efeitos:
1 — Não vigora o poder de subdelegação.
2 — Este despacho produz efeitos na presente data, mantendo-se

em vigor todas as anteriores competências delegadas e subdelegadas
pelo meu despacho de 30 de Dezembro de 2005.

1 de Agosto de 2006. — O Director de Finanças da Guarda, António
dos Santos Barroso Inês.

Aviso (extracto) n.o 735/2007

Delegação e subdelegação de competências

O chefe do Serviço de Finanças da Trofa, nos termos dos artigos 62.o
da Lei Geral Tributária, 35.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo e 27.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, delega e
subdelega a competência para a prática de actos próprios da chefia
que exerce, nos chefes de finanças-adjuntos, em regime de substituição,
licenciados Elisabete Cristina Parente Soares e Jorge Manuel Figuei-
redo Oliveira, técnicos de administração tributária-adjuntos do nível 2,
respectivamente chefes das 3.a e 4.a secções:

I — Delegação de competências:

A) De carácter geral:

1) Assinar a correspondência expedida, com excepção da dirigida
a instâncias hierarquicamente superiores;

2) Assinar mandados de notificação, emitidos em meu nome, bem
como as notificações a efectuar por via postal e ainda ordens de
serviço a cumprir pelos serviços de inspecção tributária;

3) Instruir, informar e emitir parecer sobre quaisquer petições e
exposições para apreciação e decisão superior, bem como informar
os recursos hierárquicos;

4) Despachar e distribuir pelos funcionários da secção as certidões
que lhes couberem;

5) Coordenar e controlar a execução do serviço mensal, bem como
a elaboração de relações, tabelas, mapas contabilísticos e outros res-
peitantes ou relacionados com o serviço da secção, de modo a que
seja assegurada a sua remessa atempada às entidades competentes;

6) Verificar e controlar os serviços para que sejam respeitados
os prazos fixados, quer legalmente quer pelas instâncias superiores;

7) Providenciar para que sejam prestadas, em tempo útil, todas
as respostas e ou informações solicitadas pelas diversas entidades;

8) Tomar as providências necessárias para que os utentes dos ser-
viços sejam atendidos com a prontidão possível e com qualidade,
tomando as medidas adequadas à substituição dos funcionários ausen-
tes do serviço, e propor os reforços necessários por virtude de aumento
anormal de serviço ou durante quaisquer campanhas; e

9) Controlar a assiduidade dos funcionários da secção, exceptuando
a justificação de faltas e a concessão de férias.

B) De carácter específico:

Na licenciada Elisabete Cristina Parente Soares, chefe da 3.a secção
(execuções fiscais):

a) Orientar, controlar e fiscalizar todos os actos necessários à exe-
cução do serviço relacionado com os processos de execução fiscal,
proferir despachos de autuação e praticar todos os actos a eles res-
peitantes, com excepção dos seguintes: suspensão da execução; fixação
de garantias ou cauções; conhecimento da prescrição: autorização
de pagamento em prestações; decisão sobre a venda de bens penho-
rados, bem como a fixação e determinação ou apuramento do seu
valor; abertura de propostas em carta fechada: levantamento da
penhora e cancelamento do seu registo; remoção do fiel depositário;
e restituição de sobras;




